
 

Comissão de Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania
(CCJC)

REQUERIMENTO Nº           DE 2022.
(Do Sr. Camilo Capiberibe)

“Requer  a  realização  de
Audiência  Pública  para
discutir  PEC
206/2019,que  “Dá nova
redação  ao  art.  206,
inciso IV, e acrescenta §
3º ao art. 207, ambos da
Constituição  Federal,
para  dispor  sobre  a
cobrança  de
mensalidade  pelas
universidades públicas”

Senhor Presidente,

Requeiro com fundamento no art. 117, inciso VIII e art. 255

ambos  do  Regimento  Interno  da  Câmara  dos  Deputados  a  Vossa

Excelência, a realização de Audiência Pública para discutir, discutir PEC

206/2019,que   “Dá  nova  redação  ao  art.  206,  inciso  IV,  e

acrescenta § 3º ao art. 207, ambos da Constituição Federal, para

dispor  sobre  a  cobrança  de  mensalidade  pelas  universidades

públicas”, com a participação dos seguintes convidados:
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1. Associação Nacional dos Reitores das Universidades Federais

2. UNIÃO NACIONAL DOS ESTUDANTES DO BRASIL – UNE

3. Ministério da Educação

4. Ministério Público Federal

5. ANDES – Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de

Ensino Superior

JUSTIFICATIVA

As  universidades  foram  afetadas  indiretamente  por  cortes
feitos pelo governo  Bolsonaro. "A Secretaria de Educação Superior do
MEC teve uma perda de R$ 87 milhões, e ela utiliza esse dinheiro para
aporte nas universidades. Tiveram um corte de R$ 100 milhões para os
hospitais universitários. Outros R$ 73 milhões foram vetados do Ministério
da  Ciência,  Tecnologia  e  Inovações.  Isso  impacta  nos  projetos  de
pesquisa".

A  diminuição  no  orçamento  discricionário  não  interfere  nos
salários  de  funcionários  e  aposentadorias.  Por  outro  lado,  afeta  em
despesas  como  água,  luz,  obras  e  até  em  realização  de  pesquisas  e
assistência estudantil,  fechamento de restaurantes universitários e falta
de verba  para  programas de moradia  dos  universitários,  por  exemplo,
colocam em risco a exclusão dos jovens em situação de vulnerabilidade
social e econômica nas faculdades e universidades.

 Medidas  como  essa,  “dispor  sobre  a  cobrança  de
mensalidade pelas universidades públicas” prejudicam muito o papel
do ensino superior como uma ferramenta para diminuir a desigualdade
social.

Dessa  forma  não  podemos  permitir  que  a  matéria  tivesse
andamento na Casa sem debates, sabemos que as universidades estão
sofrendo um desmanche.

Senhores parlamentares, Senhor Presidente diante dos fatos
solicito apoio para aprovação do requerimento. 
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Sala da Comissão, 24 MAIO de 2022.

Deputado Federal Camilo
Capiberibe

PSB/AP
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